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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

PROCURADORIA DA REPÚBLICA - MATO GROSSO

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO/PR/MT

TERMO DE CONTRATO Nº 09/2025

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL E A EMPRESA 
LESTE  GÁS  LTDA,  PARA  O  FORNECIMENTO  DE 
ÁGUA  MINERAL  SEM  GÁS,  ENVASADA  EM 
GARRAFÕES DE 20 LITROS, VISANDO ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DA PRM EM RONDONÓPOLIS.

A UNIÃO FEDERAL, por intermédio da PROCURADORIA DA REPÚBLICA EM MATO

GROSSO,  situada à Avenida Miguel Sutil,  nº  2.625, esquina com a Rua J.  Márcio,  Bairro

Jardim  Primavera,  CEP  78030-010,  Cuiabá-MT,  CNPJ  26.989.715/0018-50,  neste  ato

representada pelo Secretário Estadual, Senhor Francisco de Assis Ferreira Pimenta, matrícula

funcional nº 22903, conforme dispõe a Portaria nº 03/2014, de 04/02/2014, ou, nas ausências e

impedimentos  deste,  pela  Secretária  Estadual  Substituta,  Senhora  Juliana  Carolina  Souza

Santos,  matrícula funcional nº 32806, nomeada por meio da Portaria nº 57,  de 04/02/2025,

ambos  residentes  e  domiciliados  nesta  Capital,  doravante  denominada  simplesmente

CONTRATANTE,  e  a  empresa  LESTE  GÁS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  nº 

07.153.073/0001-62,  estabelecida  na  Av.  Lídio  Magalhães,  nº  522,  Jardim  Primavera, 

Rondonópolis/MT,  CEP:  78725-250,  doravante  denominada  CONTRATADA,  neste  ato 

representada por  Sueli Dias Pereira Cobianchi, tendo em vista o que consta no Processo nº 

1.20.000.001007/2025-67,  referente  à  Dispensa  de  Licitação  nº  13/2025,  considerando  as 

disposições estabelecidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável,  

no Termo de Referência  PR-MT-00047313/2025 e  demais  normas pertinentes,  na forma de 

execução indireta, em regime de empreitada por preço unitário, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
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Contratação de empresa especializada no fornecimento de água mineral, sem gás, envasada 

em  garrafão  de  20  litros,  visando  ao  atendimento  de  demanda  de  consumo  da 

PRM/Rondonópolis, durante o período de 2025 a 2027, de acordo com as especificações e os 

quantitativos descritos, bem ainda, com os preços máximos aceitáveis para a contratação e  

demais condições gerais deste termo.

Parágrafo Único - Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência identificado 

no preâmbulo e também à proposta da CONTRATADA, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O contrato terá vigência de 2 anos, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado 

por até 10 anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

Parágrafo Único - A prorrogação de que trata esta cláusula é condicionada à verificação de 

que as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a  Administração,  permitida  a 

negociação com a CONTRATADA.

CLÁUSULA  TERCEIRA  –  ESPECIFICAÇÕES,  MODELOS  DE  EXECUÇÃO  E 

GESTÃO CONTRATUAIS

As especificações, o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 

assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO

O valor mensal estimado da contratação é de R$ 302,50 (trezentos e dois reais e cinquenta 

centavos), perfazendo um valor total anual estimado de R$ 3.630,00 (três mil seiscentos e 

trinta reais), conforme discriminado a seguir:
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Descrição
Quant. 

Mensal 
Estimado

Quant. 
Anual 

Estimado

Valor 
Unitário

Valor Total 
Estimado 
Mensal

Valor Total 
Estimado 

Anual
Água Mineral Natural potável 
sem gás, envasada em garrafão 
de policarbonato,  
liso, transparente, galão com 
capacidade para 20 litros, 
lacrado e demais especificações 
neste TR. Marcas de referência: 
Lebrinha, Prisma, Puríssima e 
Cristalina.

27 330 R$ 11,00 R$ 302,50 R$3.630,00

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas  decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 

devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

A forma de faturamento e o prazo para pagamento à CONTRATADA, bem como as demais 

condições encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

Os preços inicialmente contratados dos serviços poderão ser reajustados mediante negociação 

entre as partes, observados os preços praticados no mercado, após o interregno de 1 (um) 

ano, contada da data do orçamento estimado, tendo como limite máximo a variação do 

IPCA/IBGE acumulado no período, ou em conformidade com outros dispositivos legais que 

venham a ser editados pelo Poder Público.

Parágrafo Primeiro - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 

(um) ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

Parágrafo Segundo - Os reajustes que a CONTRATADA fizer jus serão objeto de preclusão:

a) Com a formalização da prorrogação do contrato; ou

b) Com o encerramento do Contrato. A
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Parágrafo Terceiro - O reajuste será realizado por termo aditivo.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Caberá ao CONTRATANTE:

8.1.1 Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pelo representante da CONTRATADA;

8.1.2 Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela 

formalmente indicada;

8.1.3 Instruir a CONTRATADA acerca das normas de segurança adotadas pelo 

CONTRATANTE;

8.1.4 Conferir o(s) serviço(s) especificado(s) e registrar as divergências quanto à quantidade 

e/ou qualidade previstas;

8.1.5 Emitir o aceite do objeto contratado após verificação das especificações, rejeitando o 

que não estiver de acordo, por meio de notificação à CONTRATADA;

8.1.6 Efetuar os pagamentos à CONTRATADA nos prazos previstos na legislação em vigor, 

após o cumprimento das formalidades legais;

8.1.7 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.1.8 O  CONTRATANTE  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus 

empregados, prepostos ou subordinados;

8.1.9 Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA aos locais em que devam 

executar suas atividades, disponibilizando meios de identificação (crachá), e mantendo, por 

meio do setor de segurança do CONTRATANTE, ficha cadastral atualizada;

8.1.10 Instruir a CONTRATADA acerca das normas de segurança e prevenção de incêndio 

adotadas pelo CONTRATANTE;

8.1.11 O CONTRATANTE, por intermédio de servidor(es) nomeado(s), reserva-se o direito 

de exercer a gestão e fiscalização sobre os serviços contratados, ficando a cargo da Secretaria 

Estadual aplicar ou propor a aplicação das penalidades previstas neste Contrato ou rescindir o  

contrato, caso a CONTRATADA descumpra quaisquer das prescrições estabelecidas;

8.1.12 Será(ão)  nomeado(s)  servidor(es),  que  ficará(ão)  responsável(eis)  pela,  gestão, 

fiscalização e acompanhamento da execução do objeto contratado, devendo fazer anotações e 

registros  de  todas  as  ocorrências,  determinando o  que  for  necessário  à  regularização das A
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falhas  ou  defeitos  observados  para  o  fiel  cumprimento  das  cláusulas  e  condições 

estabelecidas. Ademais, caberá ao(s) Gestor(es) atestar a nota fiscal quando do recebimento 

definitivo, o que não exclui nem reduz as responsabilidades da CONTRATADA;

8.1.12.1 O(s)  servidor(es)  nomeado(s)  para  atuarem  na  gestão,  fiscalização  e 

acompanhamento da execução do objeto contratado terá(ão) poderes para:

a) Definir toda e qualquer ação de orientação, gerenciamento, controle e acompanhamento da 

execução do Contrato, determinando as providências cabíveis;

b) Suspender o fornecimento do objeto contratado, total ou parcialmente, a qualquer tempo, 

no  caso  de  não  atendimento  aos  parâmetros  estabelecidos  no  Termo  de  Referência, 

submetendo o assunto à consideração da SA/MPF, para providências;

c) Recusar qualquer serviço que não for entregue dentro dos parâmetros estabelecidos no 

Termo de Referência. Nesse caso, a CONTRATADA deverá retirar os materiais, produtos ou 

equipamentos das dependências do CONTRATANTE ou refazer o serviço no prazo máximo 

de 5 (cinco) dias úteis.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas quanto à prestação 

do(s) serviço(s):

9.1.1. Indicar formalmente seu preposto;

9.1.2. Planejar a execução e a supervisão dos serviços;

9.1.3. Realizar  os  serviços  na  quantidade,  prazos  e  qualidades  especificados,  por  sua 

exclusiva  conta  e  responsabilidade,  no  local  indicado  pelo  CONTRATANTE,  em estrita 

conformidade  com as  especificações  constantes  no  termo  de  referência,  e  no  que  forem 

aplicáveis, com as normas pertinentes e com a legislação vigente;

9.1.4. Corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, a execução dos serviços em que 

forem constatadas imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções e que estiverem em desacordo 

com as especificações, de ofício ou após a notificação formal do CONTRATANTE;

9.1.5. Solicitar por escrito e devidamente fundamentado quaisquer modificações na execução 

dos serviços para análise e decisão do CONTRATANTE;

9.1.6. Manter durante todo o período de execução contratual,  em compatibilidade com as 

obrigações  assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação e  qualificação exigidas  para  sua 

contratação;

9.1.7. Arcar  com todas  as  despesas  diretas  e  indiretas,  decorrentes  do  cumprimento  das 

obrigações assumidas, sem qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE;
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8.1.8.  Responsabilizar-se  pelos  danos  causados  ao  patrimônio  do  CONTRATANTE ou a 

terceiros, por dolo ou culpa de seus empregados ou de empresa por ela contratada, ficando 

obrigada a promover a devida restauração e/ou o ressarcimento a preços atualizados, dentro 

de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. Caso não o faça 

no prazo estipulado, o CONTRATANTE reserva-se o direito de descontar o ressarcimento do 

valor  da  nota  fiscal/fatura  do  mês  e/ou  da  garantia,  sem prejuízo  de  poder  denunciar  o 

Contrato, de pleno direito, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a 

que estiver sujeita;

9.1.9. Comunicar  imediatamente  ao  CONTRATANTE toda  e  qualquer  irregularidade  ou 

dificuldade que impossibilite a execução dos serviços;

9.1.10. Comunicar o CONTRATANTE, no período máximo de 24 (vinte e  quatro)  horas 

antes  da  data  de  início  da  realização  dos  serviços,  os  motivos  que  impossibilitem  o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

9.1.11. Cumprir  e  fazer  cumprir  a  legislação  e  as  normas  internas  da  Procuradoria  da 

República no Mato Grosso relativa à segurança e proteção ambiental;

9.1.12. Fornecer  todos  os  materiais  e  equipamentos  necessários  a  execução  do  serviço, 

observando-se  a  qualidade  e  quantidade  para  o  bom  desempenho,  assumindo  toda  a 

responsabilidade  pelo  transporte,  carga,  descarga,  armazenagem  e  guarda  dos  itens  em 

questão, bem como pela manutenção;

9.1.13. Atender, no que lhe couber, as disposições previstas na Lei nº 12.305/2010, de 02 de 

agosto de 2010, (Política Nacional dos Resíduos Sólidos), e no Decreto nº 7.404/2010, de 23 

de  dezembro de  2010,  que regulamenta  a  citada  lei,  sob pena de,  independentemente  da 

existência  de  culpa,  ser  obrigada  a  reparar  eventuais  danos  causados,  sem  prejuízo  das 

sanções cíveis e penais previstas em lei, em especial daquelas fixadas na Lei 9.605/1998, de 

12 de fevereiro de 1998,  que dispõe sobre sanções penais  e  administrativas derivadas de 

condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências.

9.1.14. Nos termos do Art. 116 da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA deverá, ao longo 

detoda a execução do contrato, cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas em outras normas específicas.

9.1.14.1. Sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá 

comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere o Subitem 9.1.14, com a 

indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas.

9.2.    Quanto     às     vedações:      

9.2.1. É vedado ter em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  

colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de 
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direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de 

cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades 

situadas na linha hierárquica da área encarregada da contratação;

9.2.1.1. A  vedação  prevista  no  subitem  9.2.1  não  se  aplica  às  hipóteses  nas  quais  a 

contratação seja realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o 

membro ou servidor gerador da incompatibilidade;

9.2.1.2. A vedação constante no subitem 9.2.1 se estende às contratações cujo procedimento 

licitatório  tenha  sido  deflagrado  quando  os  membros  e  servidores  geradores  de 

incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções,  assim como às 

licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização;

9.2.1.3. A  contratação  de  empresa  pertencente  a  parente  de  membro  ou  servidor  não 

abrangido pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério 

Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do 

processo licitatório;

9.2.2. Também não será permitido:

9.2.2.1. Reproduzir,  divulgar  ou  utilizar  em benefício  próprio,  ou  de  terceiros,  quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços discriminados,  

sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE;

9.2.2.2. Permitir  que  seus  empregados  pratiquem  a  venda  de  quaisquer  mercadorias  e 

produtos nas dependências do CONTRATANTE;

9.2.2.3. Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 

anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE;

9.2.2.4. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Termo de Referência, sem 

prévia e expressa anuência do CONTRATANTE.

9.2.2.5. Nos termos do Art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021, é vedado à 

CONTRATADA, durante a vigência do contrato, contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o  terceiro  grau,  de  dirigente  do 

CONTRATANTE ou de agente público do CONTRATANTE que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.

9.3.    Quanto     às     obrigações   gerais:      

9.3.1. Para fins de habilitação, a empresa deverá comprovar regularidade nos termos previstos 

no Aviso de Dispensa de Licitação.

9.3.2. Disponibilizar o endereço comercial, telefone e uma conta de e-mail para comunicação 

entre as partes, mantendo-os atualizados. A
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9.3.3. Cumprir a fazer cumprir a legislação e as normas internas da Procuradoria da  

Repúb l i ca  em Mato  Grosso  relativas à segurança e proteção ambiental.

9.3.4. Deverá a CONTRATADA atender e se adequar ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. A CONTRATADA, atuando na condição de operador, adere à Política de Privacidade e 

Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal e se compromete a cumprir a 

legislação de proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados 

brasileira (Lei Federal nº 13.709/2018), o Marco Civil da Internet (Lei Federal nº 12.965/14) 

e demais regulamentos emitidos pelas autoridades competentes.

10.2. No tratamento de dados pessoais que lhe forem confiados pela CONTRATANTE, a 

CONTRATADA se obriga a:

a. realizar  o  tratamento  de  dados  pessoais  estritamente  para  as  finalidades 

estabelecidas neste contrato, observando fielmente as diretrizes e instruções transmitidas pelo 

Ministério Público Federal;

b. adotar  medidas  técnicas  e  administrativas  adequadas  de  segurança  que 

garantam a inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos dados 

pessoais,  nos  termos  definidos  na  legislação,  em  normas  administrativas  do  Ministério 

Público Federal e nos instrumentos contratuais, tais como: (i) mecanismos de autenticação de 

acesso aos registros, como sistemas de autenticação dupla para assegurar a individualização 

do responsável pela atividade; (ii) anonimização, pseudonimização e encriptação dos dados 

pessoais, quando aplicável; (iii) recursos que permitam a restauração da disponibilidade e do 

acesso  aos  dados  pessoais  de  forma  rápida  em  caso  de  incidente;  e  (iv)  processo  de 

verificação contínua da implementação das referidas medidas técnicas e organizacionais;

c. manter os registros de tratamento de dados pessoais que realizar, com 

condições de rastreabilidade e de fornecer prova eletrônica a qualquer tempo, contemplando 

os registros de conexão e de acesso a aplicações, o momento, a duração, a identidade do 

funcionário ou do responsável pelo acesso e o arquivo acessado;

d. facultar acesso a dados pessoais somente em casos estritamente necessários 

e  para  pessoal  autorizado  e  que  tenha  assumido  compromisso  formal  de  preservar  a 

confidencialidade  e  segurança  de  tais  dados,  devendo  a  prova  do  compromisso  estar 

disponível em caráter permanente para exibição ao Ministério Público Federal em caso de 

solicitação;

e. permitir  a  realização  de  auditorias,  incluindo  inspeções  pelo  Ministério 

Público Federal ou por quem por ele autorizado, e disponibilizar toda a informação necessária 

para demonstrar o cumprimento das obrigações estabelecidas;
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f. auxiliar,  sempre  que  demandado  pelo  Ministério  Público  Federal,  no 

atendimento de obrigações perante titulares de dados pessoais, autoridades competentes ou 

quaisquer outros legítimos interessados;

g. comunicar  de  maneira  formal  e  de  forma  imediata  ao  Encarregado  de 

Proteção de Dados Pessoais do Ministério Público Federal, com tolerância de no máximo 48 

(quarenta e oito) horas, a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que 

possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a titular de dados pessoais, 

evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções, devendo a comunicação conter, no 

mínimo, as seguintes informações: (i) data e hora do incidente; (ii) data e hora da ciência pela 

CONTRATADA;  (iii)  relação  dos  tipos  de  dados  pessoais  afetados  pelo  incidente;  (iv) 

quantidade de usuários afetados (volumetria do incidente) e,  se possível,  a relação desses 

indivíduos;  (v)  dados  de  contato  do  Encarregado  da  CONTRATADA  ou,  não  havendo 

Encarregado, a pessoa junto à qual seja possível obter mais informações sobre o ocorrido; (vi) 

descrição das possíveis consequências do incidente; (vii) medidas que estão sendo tomadas 

para a mitigação dos riscos.

h. anonimizar ou devolver para o CONTRATANTE todos os dados pessoais 

que lhe foram confiados e descartar, de forma irrecuperável, as cópias, após a satisfação da 

finalidade respectiva ou o encerramento do tratamento por decurso de prazo ou por extinção 

de vínculo legal ou contratual;

i. não transferir e/ou compartilhar com terceiros os dados pessoais tratados em 

razão da presente relação contratual, sem prévia autorização do Ministério Público Federal, 

assumindo todos os ônus decorrentes de qualquer compartilhamento que venha a realizar;

j. registrar  as  atividades que envolvam transferência internacional  de dados 

pessoais, indicando o país ou organização de destino e adotando as garantias necessárias para 

que a transferência seja realizada de acordo com a legislação de proteção de dados pessoais e 

as orientações da autoridade competente;

10.3. O CONTRATANTE pode  requisitar,  a  qualquer  tempo,  informações  a  respeito  do 

tratamento  dos  dados  pessoais  confiados  à  CONTRATADA,  respeitando-se  o  sigilo 

empresarial e as demais proteções legais.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS
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12.1. Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  à 

CONTRATADA que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de

2013.

12.2. Serão  aplicadas  à  CONTRATADA  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 

seguintes sanções:

12.2.1. Advertência, quando à CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021);

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar,  quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem  12.1,  sempre  que  não  se  justificar  a  imposição  de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar , quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de  

2021).

12.2.4. Multa:

12.2.4.1. Moratória por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, desde 

que haja entrega de forma integral da execução de serviço, e corresponderá ao percentual de 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da fatura 

correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, até o máximo de 10% (dez por cento);

12.2.4.3. Compensatória  pela  inexecução  parcial  ou  total  do  objeto  contratado  que 

corresponderão aos seguintes percentuais:

(i) 10% (dez por cento) sobre a parcela inadimplida ou sobre o valor da fatura A
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correspondente ao período que tenha ocorrido a falta, em caso de inexecução parcial;

(ii) 20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  na  hipótese  de 

inexecução total.

12.2.5. Considera-se  inexecução parcial  o  atraso injustificado superior  a  2  (dois)  dias  no 

cumprimento do prazo estabelecido em Contrato para execução dos serviços;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a  

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 

desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a multa poderá ser recolhida 

administrativamente  no  prazo  máximo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  da  data  do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa de  integridade,  conforme normas  e 

orientações dos órgãos de controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
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previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 

2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contratantes.

13.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação.

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos     138     e     139   da mesma Lei.
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13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021) .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União, mediante a seguinte dotação:

(i) UG Executora 200064 (PR-MT/MPF);

(ii) Plano Interno MBASIC;

(iii) Natureza da Despesa 33903007 (PR-MT-00047671/2025);

Parágrafo Único - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após  aprovação da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação dos  créditos  correspondentes, 

mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  

14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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Parágrafo  Segundo  -  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– PUBLICAÇÃO

Incumbirá  ao  CONTRATANTE  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

O Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Cuiabá-MT, é o competente para dirimir 

quaisquer dúvidas que vierem a surgir no cumprimento das obrigações aqui estabelecidas, que 

não possam ser dirimidas administrativamente.

E, por estarem de pleno acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato, 

firmado pelas partes e as testemunhas abaixo, por meio de assinatura eletrônica, certificada 

pelo Sistema de Peticionamento Eletrônico do MPF.

Assinatura Digital

FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA PIMENTA

CONTRATANTE

SUELI DIAS PEREIRA COBIANCHI

CONTRATADA

MARCELO VITOR ARCANJO DA SILVA  E NADYA  SILVA ALVES

TESTEMUNHAS 

RICARDO PAEL ARDENGHI
Procurador-Chefe
APROVAÇÃO

ANEXO AO CONTRATO

(TERMO DE REFERÊNCIA  PR-MT-00047313/2025)

A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
j
u
n
t
a
,
 
p
r
i
m
e
i
r
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
e
m
 
0
6
/
1
1
/
2
0
2
5
 
1
5
:
4
7
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
b
b
4
3
c
4
2
.
7
5
2
5
7
2
6
f
.
1
1
4
1
d
5
1
3
.
8
0
3
6
1
9
8
6

Procedimento 1.20.000.001007/2025-67, Documento 52, Página 14



 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 
Assinatura/Certificação do documento  PR-MT-00057405/2025 TERMO DE CONTRATO

Signatário(a): NADYA SILVA ALVES
Data e Hora: 06/11/2025 15:47:36

Assinado com login e senha

Signatário(a): MARCELO VITOR ARCANJO DA SILVA
Data e Hora: 06/11/2025 16:15:57

Assinado com login e senha

Signatário(a): SUELI DIAS PEREIRA COBIANCHI
Data e Hora: 12/11/2025 11:20:01

Assinado com login e senha

Signatário(a): FRANCISCO DE ASSIS FERREIRA PIMENTA
Data e Hora: 13/11/2025 14:54:36

Assinado com login e senha

Signatário(a): RICARDO PAEL ARDENGHI
Data e Hora: 13/11/2025 19:04:02

Assinado com login e senha

Acesse http://www.transparencia.mpf.mp.br/validacaodocumento. Chave 3bb43c42.7525726f.1141d513.80361986


